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pedido contido na inicial, tornando-se litisconsorte passi-
va dos primeiros apelantes, ensejando, assim, sua con-
denação solidária no pagamento dos honorários advo-
catícios devidos ao apelado. 

Pelo exposto, considerando tudo quanto foi visto,
nego provimento ao segundo recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e WAGNER WILSON. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITI-
MIDADE PASSIVA. ACOLHERAM A PRELIMINAR DE JUL-
GAMENTO ULTRA PETITA. NEGARAM PROVIMENTO
AO PRIMEIRO E AO SEGUNDO RECURSOS.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO, PARA CASSAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 8 de maio de 2008. - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Trata-se de
apelação interposta por Maurício Alexandre Dias Júnior
em face de Maria Alves Dias e outros - herdeiros de José
Henrique Dias, José Olário da Silva e outro contra a r.
decisão que extinguiu o processo sem julgamento do
mérito por impossibilidade jurídica do pedido. 

Inconformado, recorre o autor, ao fundamento de
que seu pedido é juridicamente possível, uma vez que
não é de anulação do testamento, e sim da partilha,
devendo todos os contemplados figurar no pólo passivo
da demanda. Em sendo assim, requer seja a sentença
cassada para que os autos retornem para a comarca de
origem e que as provas sejam melhor analisadas e outra
decisão proferida. 

Contra-razões às f. 313/318, em que os apelados
pugnam pela manutenção do r. decisum. 

Parecer ministerial no sentido de dar provimento ao
apelo. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

Relatam os autos ter o autor ajuizado a presente
ação de anulação de partilha c/c petição de herança,
uma vez que não fora contemplado na herança de seu
tio, irmão de seu pai, já falecido. 

Ocorre que, na audiência de conciliação, onde
impossível a realização de acordo, o Julgador proferiu
sentença, extinguindo o processo sem julgamento do
mérito, ao argumento de ser o pedido juridicamente
impossível, gerando o presente recurso. 

Ao compulsar os autos, entendo com razão o
apelante, visto que seu pedido não é juridicamente
impossível, mesmo porque não é o testamento que ele
pretende ver anulado, como entendeu o Julgador prime-
vo, e sim a partilha, uma vez que ele, também herdeiro,
ficou fora da partilha realizada. 

Em sendo assim, deveria a sentença ser cassada,
para que nova sentença seja proferida. 

Entretanto, considerando o disposto no art. 515, §
3º, do CPC, poderá o Tribunal julgar desde logo a lide,
se a causa versar questão exclusivamente de direito e
estiver em condições de imediato julgamento, em casos
de extinção do processo sem julgamento do mérito. É o
caso dos autos, em que passo a analisar a matéria con-
trovertida. 

Partilha - Ação anulatória - Possibilidade jurídica
do pedido - Extinção do processo sem 

julgamento do mérito - Questão exclusivamente
de direito - Condições de imediato julgamento -

Art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil -
Aplicabilidade - Parente consangüíneo em linha
colateral - Herdeiro necessário - Descaracterização - 
Petição de herança - Improcedência do pedido

Ementa: Apelação cível. Anulação de partilha. Petição de
herança. Testamento. Pedido juridicamente possível.
Aplicação art. 515, § 3º, do CPC. Herdeiro necessário.
Parentesco. Linha colateral. Pedido julgado improcedente.

- O pedido não é juridicamente impossível, mesmo
porque não é o testamento que ele pretende ver anula-
do, como entendeu o julgador primevo, e sim a partilha,
uma vez que ele, também herdeiro, ficou fora da parti-
lha realizada. 

- São herdeiros necessários os descendentes, os ascen-
dentes e os cônjuges. Como os colaterais não são her-
deiros necessários, o autor da herança, se quiser, poderá
excluí-los, dispondo, em testamento, de todo seu
patrimônio, sem contemplá-los (CC, 1850). Em con-
sonância com o art. 515, § 3º, CPC e estando o proces-
so pronto para julgar, após análise das provas e do-
cumentos acostados aos autos, deve-se julgar improce-
dente o pedido. Portanto, não estando o pai do autor
nem mesmo este contemplados no testamento, não há
que se falar em direito de herança. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0515.06.015993-33/001 - CCoommaarrccaa
ddee PPiiuummhhii - AAppeellaannttee:: MMaauurríícciioo AAlleexxaannddrree DDiiaass JJúúnniioorr -
AAppeellaaddooss:: MMaarriiaa AAllvveess DDiiaass ee oouuttrrooss,, hheerrddeeiirrooss ddee JJoosséé
HHeennrriiqquuee DDiiaass,, JJoosséé OOlláárriioo ddaa SSiillvvaa ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
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Impende ressaltar que o presente caso será resolvi-
do com a análise do que vem a ser a petição de herança
e o próprio testamento, considerando a situação do
apelante como herdeiro do testador. 

A petição de herança é utilizada para que o herdei-
ro pleiteie seu direito sucessório, como também a de-
volução, parcial ou total, da herança contra qualquer
pessoa que a detenha na qualidade de herdeiro, mesmo
sem qualquer título. 

Portanto, ao analisar o pedido do autor, ora
apelante, vê-se que, além de seu pedido ser juridica-
mente possível, todos os herdeiros contemplados com a
herança de seu tio, serão legítimos a figurar no pólo pas-
sivo da demanda, uma vez que, se anulada a partilha,
todos terão interesse. 

Dessa forma, apurada a legitimidade de seu pedi-
do e a formação do pólo passivo, deve-se analisar o
grau de parentesco, assim como a situação de herdeiro,
além do testamento. 

Diz o apelante ser herdeiro necessário do de cujus,
assim como os que foram contemplados pelo testamen-
to, devendo também o ser. 

Ocorre que o art. 1.845 do Código Civil diz que
"são herdeiros necessários os descendentes, os ascen-
dentes e os cônjuges". Portanto, não sendo o apelante
descendente, ascendente ou cônjuge do de cujus, não é
ele herdeiro necessário. 

O art. 1.839 dispõe que "se não houver cônjuge
sobrevivente, nas condições estabelecidas no art. 1.830,
serão chamados a suceder os colaterais até o quarto
grau". 

Maria Helena Diniz, ao comentar o art. 1.839,
assevera o seguinte: 

Na falta de herdeiros necessários e de consorte sobrevivente,
nas condições estabelecidas no art. 1.830, serão chamados
a suceder os colaterais até o quarto grau (...). Os de 2º grau
serão os irmãos; os de 3º, os tios e sobrinhos e os de 4º, os
primos, os tios-avós e sobrinhos-netos, atendendo-se ao
princípio de que os mais próximos excluem os mais remotos,
ressalvando-se o direito de representação em favor de filhos
de irmão (CC, art. 1.840) falecido, quando com irmãos
deste concorrerem. Como os colaterais não são herdeiros
necessários, o autor da herança, se quiser, poderá excluí-los,
dispondo, em testamento, de todo seu patrimônio, sem con-
templá-los (CC, 1850). (DINIZ, Maria Helena. Código Civil
anotado. 9. ed. São Paulo: Saraiva, p. 1.265.) 

Assim, no presente caso, o que houve é que o de
cujus, antes de seu falecimento, formulou testamento em
que contemplava seus herdeiros. Ocorre que, nesse tes-
tamento, não há o nome do pai do autor, que, segundo
ele, seria irmão do testador. Em sendo assim, consideran-
do que nem o autor nem mesmo seu pai são herdeiros
necessários do testador, não há direito do apelante de
pleitear sua parte na herança, requerendo a anulação da
partilha e redistribuição dos valores já partilhados. 

É seu pedido juridicamente possível, mas manifes-
tamente improcedente. 

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so para cassar a sentença recorrida e reconhecer a pos-
sibilidade jurídica do pedido; e, nos termos do art. 515,
§ 3º, do CPC, julgo improcedente o pedido do autor, ora
apelante. 

Condeno o apelante nas custas processuais, assim
como nas recursais e honorários advocatícios no importe
de R$ 1.000,00 (mil reais), cujo pagamento fica suspen-
so nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA e ANTÔNIO
HÉLIO SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, PARA CASSAR A
SENTENÇA.   

. . .

Ação cominatória - Depósito de grãos - Garantia
de dívida - Despesas de armazenagem -

Obrigação da depositante - Assunção da dívida
por terceiro - Devedor primitivo - Extinção da

garantia - Liberação do bem - Mora do credor -
Prejuízo decorrente - Responsabilidade

Ementa: Ação cominatória. Depósito de grãos em ga-
rantia da dívida. Despesas de armazenagem. Obrigação
da depositante até notificação do terceiro favorecido.
Assunção da dívida por terceiro. Extinção da garantia
dada pelo devedor primitivo. Liberação do bem. Mora do
credor. Responsabilidade pelos prejuízos daí decorrentes. 

- Depositados os grãos, com cláusula à ordem em bene-
fício da autora, vinculada à liberação do réu (f. 6) e não
havendo prova de ajuste contratual em contrário, a auto-
ra é mesmo a responsável pelas despesas do referido
armazenamento. 

- Ocorrida a sucessão de devedores, extinguiu-se a garan-
tia da dívida dada pela autora, devendo o réu proceder a
sua liberação nos termos do art. 300 do Código Civil. 

- Extinta a garantia da dívida dada pela devedora primi-
tiva, ao credor incumbe sua liberação, sob pena de
responder pelos prejuízos daí advindos. 
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